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CADERNO DE PROVA 

 

Atenção! 

Verifique se o caderno de provas contém 08 (oito) questões objetivas e 02 

(duas) questões dissertativas. Caso contrário, reclame ao fiscal da sala.  

NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. 

Informações gerais: 

• Ao final da prova, entregue ao fiscal este caderno de provas e a folha 

de respostas. Você poderá levar consigo o rascunho da folha de 

respostas. 

• O caderno de provas será disponibilizado com o gabarito no site do TJMG. 

• O tempo de duração das provas é de 3h30min e abrange também 

assinatura e a transcrição das respostas para a Folha de Respostas. 

• A prova será realizada sem consulta a qualquer material, não sendo 

permitida, durante sua realização, a comunicação entre os candidatos ou 

a utilização de aparelhos eletrônicos (telefone celular, walkman, agenda 

eletrônica, notebook, máquina de calcular, máquina fotográfica, relógio do 

tipo databank, etc.), livros, anotações e similares. 

• Na correção da Folha de Respostas serão computadas como erros as 

questões não assinaladas, as que contenham mais de uma resposta e as 

rasuradas, ainda que inteligíveis. 

•  O candidato não poderá danificar a Folha de Respostas, sob pena de 

arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção. 

• Será considerada nula a Folha de Respostas que estiver marcada ou 

escrita a lápis, bem como a que possuir qualquer forma de identificação do 

candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade. 

• Não será permitida a substituição da Folha de Respostas, quando o erro 

for do candidato. 

• Será eliminado o candidato que deixar de entregar a Folha de Respostas 

da prova objetiva, findo o prazo limite para realização das provas. 

 

CAMPINA VERDE/MG, 04 DE JUNHO DE 2025. 

  

IDENTIFICAÇÃO 

NOME:  

CPF:  

ASSINATURA:  
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 01: A Constituição Federal em seu Art. 5º admite, 
excepcionalmente, a prisão civil do devedor de pensão alimentícia e do 
depositário infiel. Já a Convenção Americana de Direitos Humanos 
admite, em caráter excepcional, a prisão civil do inadimplente de 
obrigação alimentar. Diante dessa controvérsia, o STF fixou 
jurisprudência afirmando que: 

A) é lícita a prisão civil do inadimplente da pensão alimentícia e do depositário 
infiel. 
B) é lícita a prisão civil do inadimplente da pensão alimentícia, mas não do 
depositário infiel. 
C) é lícita a prisão civil do depositário infiel, mas não do inadimplente da 
pensão alimentícia. 
D) é ilícita a prisão civil do depositário infiel e do inadimplente da pensão 
alimentícia. 
 
Questão 02: Tibério foi processado criminalmente, tendo sido condenado 
em sentença transitada em julgado. A pena privativa de liberdade foi 
substituída por pena restritiva de direitos. Nos termos da legislação em 
vigor e conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que: 
A) na hipótese de substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva 
de direitos, não há suspensão de direitos políticos. 
B) a suspensão de direitos políticos ocorre desde a condenação, enquanto 
durarem seus efeitos. 
C) a condenação criminal, no caso de pena privativa de liberdade, importa na 
perda dos direitos políticos. 
D) a suspensão de direitos políticos aplica-se no caso de substituição da pena 
privativa de liberdade pela restritiva de direitos. 
 

DIREITO CIVIL 
 
Questão 03: Sobre a desconsideração da personalidade jurídica no 
âmbito do Código Civil, é CORRETO afirmar que: 
A) não é cabível a chamada desconsideração inversa da personalidade 
jurídica, por expressa previsão legal. 
B) não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a alteração da 
finalidade original da atividade econômica específica da pessoa jurídica.  
C) é instituto incompatível com a Constituição Federal. 
D) A mera existência de grupo econômico, sem a presença dos requisitos de 
que trata Código Civil, autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa 
jurídica. 
 
Questão 04: O parentesco entre as pessoas naturais poderá ser civil, 
natural ou por afinidade. Por isso, é correto afirmar que: 
A) irmãos bilaterais são parentes na linha colateral ou transversal em primeiro 
grau; os unilaterais, em segundo grau. 
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B) por afinidade, o parentesco na linha colateral existe até o quarto grau. 
 
 

C) os cônjuges são parentes entre si pelo casamento, constituindo vínculo de 
parentesco civil.  
D) Na linha reta, a afinidade não se extingue com a dissolução do casamento 
ou da união estável. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 
Questão 05: De acordo com a Lei Processual Civil, assinale a alternativa 
incorreta: 
A) A competência relativa poderá modificar-se pela conexão ou pela 
continência; 
B) Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o 
pedido ou a causa de pedir; 

C) Os processos de ações conexas serão sempre reunidos para decisão 
conjunta, mesmo se um deles já houver sido sentenciado; 
D) Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar 
risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos 
separadamente, mesmo sem conexão entre eles. 
 

DIREITO PENAL 
 
 
Questão 06: Um homem que adquiriu legalmente uma pistola e que tem 
porte de arma deferido pela Polícia Federal pretendia matar uma pessoa. 
Aguardava seu alvo em local que julgou propício para os disparos, 
quando decidiu escolher outra oportunidade, em razão da grande 
quantidade de pessoas que ali circulavam na ocasião. Essa conduta 
configura: 
A) arrependimento posterior; 
B) desistência voluntária; 
C) arrependimento eficaz; 
D) ato preparatório impunível. 
 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

 
Questão 07: Quanto à atuação do órgão jurisdicional no curso das 
investigações realizadas no inquérito policial, é CORRETO afirmar que o 
juiz:  
A) poderá requisitar a instauração de inquérito policial em crimes de ação de 
iniciativa privativa do ofendido 

B) poderá oferecer de ofício proposta de suspensão condicional do processo 
ao indiciado, sem manifestação do Ministério Público; 
C) poderá decretar a prisão temporária do indiciado mediante representação da 
autoridade policial, ouvido o Ministério Público; 
D) poderá oferecer de ofício acordo de não persecução penal ao indiciado, sem 
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manifestação do Ministério Público. 
 
Questão 08: De acordo com o Código de Processo Penal, qual o prazo 
para encerramento do inquérito policial? 

A) Trinta dias, prorrogáveis, quando o indiciado estiver solto, e dez dias quando 
o indiciado estiver preso. 
B) Dez dias, prorrogáveis por igual período, quando o indiciado estiver preso, e 
dez dias quando o indiciado estiver solto. 
C) Vinte dias, prorrogáveis por igual período, quando o indiciado estiver solto, e 
dez dias quando o indiciado estiver preso. 
D) Dez dias, quando o indiciado estiver preso, e vinte dias quando o indiciado 
estiver solto. 
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QUESTÕES DISSERTATIVAS 
 

• Utilize apenas o espaço delimitado; 
• Não faça quaisquer identificações; 
• Em caso de erro ou descarte de palavras/frases, utilizar somente o traçado. 

 
Questão 01 - Disserte sobre os institutos da Prescrição e Decadência no Direito 
Civil Brasileiro, abordando os conceitos, diferenças e prazos legais. Discorra 
sobre as causas que impedem, suspendem e interrompem a prescrição. 

1  
 

2  
 

3  
 

4  
 

5  
 

6  
 

7  
 

8  
 

9  
 

10  
 

11  
 

12  
 

13  
 

14  
 

15  
 

16  
 

17  
 

18  
 

19  
 

20  
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Questão 02 – Discorra sobre as Medidas Cautelares diversas da prisão e da 
Liberdade Provisória no Direito Processual Penal Brasileiro, abordando seus 
conceitos, aplicabilidade e fundamentação legal.  
 

1  
 

2  
 

3  
 

4  
 

5  
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FOLHA DE RESPOSTA - PROVA DE SELEÇÃO PARA ESTÁGIO DE PÓS-
GRADUAÇÃO EM DIREITO – EDITAL Nº 02/2025 

 

NOME:  

ASSINATURA:  

 
1 A B C D 

2 A B C D 

3 A B C D 

4 A B C D 

5 A B C D 

6 A B C D 

7 A B C D 

8 A B C D 
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RASCUNHO DA FOLHA DE RESPOSTA 

 
 

1 A B C D 

2 A B C D 

3 A B C D 

4 A B C D 

5 A B C D 

6 A B C D 

7 A B C D 

8 A B C D 
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FOLHA DE RASCUNHO – QUESTÕES DISSERTATIVAS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


